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I- Fundamentos Dogmáticos da Revisão Contratual  

  

1. Quais circunstâncias são relevantes? 

• Fatos subjetivamente considerados na formação do contrato: motivos, 

pressuposições, condições, razões determinantes, representações comuns 

• Fatos essenciais para o “sentido” socioeconômico do contrato: fim do contrato e 

medida do ônus de prestar 

2. Por que a perturbação das circunstâncias relevantes pode gerar pretensões 

revisional e resolutória ao contratante? 

• Limitação interna ou implícita da vontade das partes (teorias psicológicas) 

• Exigências externas para o reconhecimento de valor às relações contratuais 

(teorias normativas): (i) solidariedade, lealdade, consideração e cooperação entre 

os contratantes; (ii) desprestígio da posição da parte beneficiada e manutenção do 

equilíbrio genético entre as prestações 

o Nota sobre o problema da extrema vantagem no art. 478 do CC: razão de 

ser e reconhecimento de sua ocorrência 

3. Delimitação da hipótese normativa: “redução interna” do instituto 

• Figuras afins: erro sobre as circunstâncias do negócio, inexigibilidade da 

prestação, interpretação do contrato e atribuição (convencional e supletiva) do 

risco 

• Distinção entre natureza da modificação das circunstâncias: “pequena” e “grande” 

base do negócio 

  



II- Pesquisa de Jurisprudência: apelações julgadas de março de 2022 a 

março de 2023 na Terceira Subseção de Direito Privado do TJSP 

 

Por tipo de pedido formulado 

 

Por tipo de contrato 

 

 

 

 

Principais fundamentos para rejeição da revisão 

 

Principais fundamentos para rejeição da revisão 

Percentual de 

frequência 

Descaracterização da extrema vantagem para o locador devido à 

generalidade da crise econômica 

65,2% 

Ausência de comprovação da redução da capacidade financeira 

do locatário 

27,5% 

 
1 Foram considerados casos de redução dos locativos as pretensões para afastamento de 13° aluguel em 
contratos de shopping center e a relativização do aluguel mensal mínimo, em que se manteve o aluguel 
calculado a partir de percentual de faturamento do inquilino.  
2 Os julgados que não puderam ser incluídos em nenhum dos principais grupos de casos destacados acima 
foram computados na rubrica total, a exemplo de pretensões de afastamento de juros de mora sobre os 
aluguéis vencidos, de ampliação do prazo de pagamento ou de devolução de Res Sperata em contratos 
de shopping center. Processos em que mais de uma intervenção no contrato era pretendida pela parte 
foram considerados em ambos os grupos de casos. 

 Rejeição Acolhimento 

Inexigibilidade ou redução 

de multa contratual 
41 15 

Inexigibilidade ou 

suspensão de locativos 
41 0 

Redução de locativos1 76 21 

Substituição de índice de 

reajuste de aluguéis 

26 17 

Total2 167 50 

 Residencial Comercial Shopping Center 

Rejeição 32 101 34 

Acolhimento 3 28 19 

Percentual de sucesso 8,5% 21,7% 35,8% 

77%

23%

Procedência das Demandas 
Revisionais

Rejeição Acolhimento



Afastamento do desequilíbrio contratual devido a medidas 

tomadas pelo locador 

24,5% 

Impossibilidade jurídica para a pretensão do locatário 18,5% 

Inadimplência anterior à pandemia 9,5% 

Necessidade de pretensão revisional autônoma movida pelo 

locatário 

8,3% 

 

III- Análise Crítica da Jurisprudência do TJSP 

 

1- Quais consequências da pandemia são relevantes para a intervenção judicial nas 

locações? 

 

• Impactos da crise econômica/perda da saúde financeira do 

locatário/empobrecimento das partes: irrelevância da perda da capacidade de 

prestar  

o Relevância da ruína econômica para juízo equitativo de redução da 

cláusula penal 

• Restrições no uso do bem locado em razão das medidas de combate à 

pandemia/perda da rentabilidade esperada com a locação: violação do 

equilíbrio contratual 

o Há impossibilidade (parcial e temporária) da prestação do locador?  

• Elevação exagerada de índice de reajuste dos aluguéis (IGP-M): desproporção 

objetiva e injustificada da prestação 

 

2- Há pressupostos adicionais para o exercício da pretensão revisional pelo 

contratante prejudicado? 

• Relevância limitada da mora do inquilino: contrato de trato sucessivo e 

contraprova da falta de agravamento do risco da prestação 

• Desnecessidade de ação própria para recurso à via revisional 

• Abrangência da revisão às prestações vencidas antes do ajuizamento da ação 

 

3- Quais são os efeitos jurídicos da alteração das circunstâncias negociais? 

• Limites à intervenção heterônoma do contrato:  

o descabimento de suspensão integral da prestação e modificações 

qualitativas nos termos contratuais;  

o dissenso da parte favorecida sobre a manutenção da relação contratual 

• Critérios para aferição do grau de redução dos aluguéis: capacidade 

patrimonial das partes, grau de lucro do contrato, grau de uso possibilitado ao 

locatário, redução dos custos da prestação do locador 



o Equidade vs. manutenção do sinalagma genético  

o Desnecessidade de pagamento posterior da porção reduzida 

• Peculiaridades das prestações do locatário no shopping center: despesas 

condominiais, contribuições ao Fundo de Promoção, elevação de aluguéis em 

períodos específicos, afastamento da componente fixa do aluguel, Res Sperata 
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